
SEÇÃO DO PODER EXECUTIVO

ANO III - Nº 481, DE 01 DE ABRIL DE 2019.

Secretaria Municipal para Assuntos do 
Gabinete do Prefeito (SEGAPRE)

LEIS

LEI N.º 2.089, DE 22 DE MARÇO DE 2019.

Institui o Programa Municipal de Recuperação Fiscal – 
REFIS, abrangendo os débitos de qualquer natureza para 
com a Fazenda Municipal, na forma que especifica.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE:

Faz saber que a Câmara Municipal de Limoeiro do Norte decretou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.º Esta Lei estabelece os procedimentos para dispensa de juros e 
multas, parcelamento e reparcelamento dos débitos de qualquer natureza para 
com a Fazenda Municipal, vencidos até 31 de dezembro de 2018.

CAPÍTULO I
SEÇÃO I

DA DISPENSA INTEGRAL DOS JUROS E MULTAS

Art. 2.º As pessoas físicas e jurídicas com débitos de qualquer natureza para 
com a Fazenda Municipal, inscritos ou não na Dívida Ativa do Município, 
ajuizados ou não, parcelados ou não, não integralmente quitados, ainda que 
de parcelamentos cancelados por falta de pagamento, inclusive aqueles por-
ventura com exigibilidade suspensa, vencidos até 31 de dezembro de 2018, 
ficam dispensadas de juros e multas incidentes sobre o valor principal, desde 
que o pagamento seja realizado em moeda corrente e à vista, até o dia 30 de 
junho de 2019.
 

SEÇÃO II
DO PARCELAMENTO

Art. 3.º Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Municipal, 
inscritos ou não como Dívida Ativa, mesmo em fase de execução fiscal já 
ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integral-
mente quitado, ainda que cancelado por falta de pagamento, vencidos até 31 
de dezembro de 2018, poderão ser parcelados em até 60 (sessenta) parcelas 
mensais, a exclusivo critério da autoridade fazendária, na forma e condições 
previstas nesta Lei: 

I – em até 60 (sessenta) prestações, dispensados 70% (setenta por cento) 
dos juros e multas, se solicitada a dispensa até 30 de abril de 2019;
II – em até 48 (quarenta e oito) prestações, dispensados 50% (cinquenta 
por cento) dos juros e multas, se solicitada a dispensa até 31 de maio de 
2019;
III – em até 24 (vinte e quatro) prestações, dispensados 20% (vinte por 
cento) dos juros e multas, se solicitada a dispensa até 30 de junho de 2019.

§ 1.º Constitui condição para o deferimento do pedido de parcelamento e 
sua manutenção a inexistência de débitos, em situação irregular, de tributos 
e contribuições municipais de responsabilidade do sujeito passivo, vencidos 
posteriormente a 31 de dezembro de 2018.

§ 2.º O valor de cada parcela não poderá ser inferior a 20 (vinte) UFIRM’s 
para pessoa física, e de 40 (quarenta) UFIRM’s para pessoa jurídica.

§ 3º Em caso de enfermidade do devedor tributário, devidamente compro-
vada, nos períodos estabelecidos nos incisos I, II e III acima, o prazo para ade-
são ao REFIS de que trata esta lei, será prorrogado por mais de 30 (trinta) dias.

Art. 4.º O pedido de parcelamento deferido constitui confissão extrajudi-
cial de dívida, irrevogável e irretratável, e instrumento hábil e suficiente para 
a exigência do crédito tributário, além de obrigar à aceitação plena e definitiva 
de todas as condições estabelecidas na presente Lei, podendo a exatidão dos 
valores parcelados ser objeto de verificação.  

§ 1.º O parcelamento terá sua formalização condicionada ao prévio pa-
gamento da primeira prestação, conforme o montante do débito e o prazo 
solicitado, respeitando-se as disposições desta Lei.

§ 2.º Enquanto não deferido o pedido, o devedor fica obrigado a recolher, 
até o 5.º (quinto) dia útil de cada mês, como antecipação, valor corresponden-
te a uma parcela.  

§ 3.º O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará o indeferi-
mento do pedido.

§ 4.º Cumpridas as condições estabelecidas neste artigo, o parcelamento 
será:

 
I – consolidado na data do pedido; e 
II – considerado automaticamente deferido quando decorrido o prazo de 
90 (noventa) dias, contado da data do pedido de parcelamento sem que a 
Fazenda Municipal tenha se pronunciado.   

§ 5.º No caso dos débitos que se encontrarem sob discussão administra-
tiva ou judicial, submetidos ou não à causa legal de suspensão de exigibili-
dade, é condição para o deferimento do parcelamento que o sujeito passivo 
comprove que desistiu expressamente e de forma irrevogável da impugnação 
ou do recurso interposto, ou da ação judicial, e, cumulativamente, renunciou 
a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem a ação judicial e o 
recurso administrativo.  

§ 6.º Os contribuintes que optarem pelo parcelamento previsto nesta Lei 
deverão indicar, pormenorizadamente, no respectivo requerimento de parce-
lamento, quais débitos deverão ser nele incluídos.

Art. 5.º O contribuinte que optar pelos benefícios desta Lei deverá apre-
sentar requerimento de adesão à Superintendência da Receita Municipal, que 
processará o pedido, analisando sua regularidade.

§ 1.º Quando o requerente for pessoa física, deve apresentar, juntamente 
com o requerimento, cópias acompanhadas dos originais do documento oficial 
de identificação, do cartão do CPF e do comprovante atualizado de endereço.

§ 2.º Quando o requerente for pessoa jurídica, deve apresentar, juntamente 
com o requerimento, cópias acompanhadas dos originais do contrato social 
e aditivos da empresa, do cartão do CNPJ atualizado, do comprovante de 
endereço atualizado da empresa, além das cópias dos documentos oficiais de 



Diário Oficial do Município de Limoeiro do Norte-CE - ANO III - EDIÇÃO 481, de 01 de abril de 2019.

- Página  2 -

José Maria Lucena,
Prefeito.

João Dilmar da Silva,
Vice-Prefeito.

Ítalo Ranmon de Lima Moura,
Secretário Municipal para Assuntos do 
Gabinete do Prefeito (respondendo).

Juliana de Holanda Lucena,
Secretária Municipal para Assuntos do 

Gabinete do Prefeito (licença maternidade).

Antônio Jerrivan Filho,
Secretário Municipal de Gestão,  

Finanças, Orçamentos e Planejamento.
 

Deolino Júnior Ibiapina
Secretário Municipal de Saúde.

Maria de Fátima de Holanda dos Santos,
Secretária Municipal de Educação Básica.

 
Maria Arivan de Holanda Lucena,
Secretária Municipal de Assistência Social e

de Políticas Públicas para Mulheres, Crianças e Ado-
lescentes e Pessoas com Deficiência.

Francisco Valdo Freitas de Lemos,
Secretário Municipal de Infraestrutura e 

Serviços Públicos (respondendo).

Davi Alves de Lima,
Secretário Municipal de Cultura, Desportos 

e Juventude.

Éderson Cleyton da Costa Castro,
Secretário Municipal de Atividades Econômicas, 

Recursos Hídricos e Energéticos e Meio Ambiente.

Alane de Holanda Nunes Maia,
Secretária Municipal de Urbanismo 

Eriano Marcos Araújo da Costa,
Procurador Geral do Município.

Composição, Produção e Edição

Daniel da Silva Freitas,
Chefe do Departamento de Tecnologia da  

Informação.
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identificação de todos os sócios.

§ 3.º Quando o contribuinte estiver representado por procurador, além dos documentos exigidos nos 
parágrafos anteriores, deve apresentar, juntamente com o requerimento, procuração com poderes especiais 
para transigir, com firma reconhecida, hipótese em que será necessária a apresentação de cópias do docu-
mento oficial de identificação, do cartão do CPF e do comprovante atualizado do endereço do procurador.

Art. 6.º Implicará imediata rescisão do parcelamento e remessa do débito para inscrição em Dívida 
Ativa do Município ou prosseguimento da execução, conforme o caso, independentemente de notificação 
do sujeito passivo, a falta de pagamento de 03 (três) parcelas, consecutivas ou não.

I – de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não. 

Parágrafo único. Rescindido o parcelamento, será imediatamente cobrado o débito com juros e mul-
tas que haviam sido dispensados, efetuando-se a apuração do valor original do débito, deduzindo-se as 
parcelas pagas, com a incidência dos acréscimos legais, até a data da rescisão.

SEÇÃO III
DO PARCELAMENTO ESPECIAL

Art. 7.º O empresário ou a sociedade empresária que pleitear ou tiver deferido o processamento da 
recuperação judicial, nos termos dos arts. 51, 52 e 70 da Lei n.º 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, a critério 
da autoridade fazendária, poderá parcelar seus débitos com a Fazenda Municipal, em 72 (setenta e duas) 
parcelas mensais e consecutivas, calculadas observando-se os seguintes percentuais mínimos, aplicados 
sobre o valor da dívida consolidada:  

I – da 1.ª à 24.ª prestação: 1% (um por cento);  
II – da 25.ª à 68.ª prestação: 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento); e 
III – da 69.ª à 72.ª prestação: cada parcela equivalente a 25% do saldo devedor remanescente.  

§ 1.º O disposto neste artigo aplica-se à totalidade dos débitos do empresário ou da sociedade empre-
sária constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa do Município, mesmo que discutidos judicial-
mente em ação proposta pelo sujeito passivo ou em fase de execução fiscal já ajuizada.

§ 2.º O empresário ou a sociedade empresária poderá, a seu critério, desistir dos parcelamentos em 
curso, independentemente da modalidade, e solicitar que eles sejam parcelados nos termos deste artigo. 

§ 3.º Além das hipóteses previstas nesta Lei, é causa de rescisão do parcelamento a não concessão da 
recuperação judicial de que trata o art. 58 da Lei n.º 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, bem como a decre-
tação da falência da pessoa jurídica.  

§ 4.º O empresário ou a sociedade empresária poderá ter apenas um parcelamento de que trata o caput, 
cujos débitos constituídos, inscritos ou não em Dívida Ativa do Município, poderão ser incluídos até a data 
do pedido de parcelamento.  

§ 5.º A concessão do parcelamento não implica a liberação dos bens e direitos do devedor ou de seus 
responsáveis que tenham sido constituídos em garantia dos respectivos créditos.  

§ 6.º O parcelamento referido no caput observará as demais condições previstas nesta Lei, não se apli-
cando o disposto no § 2.º do art. 3.º desta Lei. 

SEÇÃO IV
DO REPARCELAMENTO

Art. 8.º Observadas as condições previstas neste artigo, será admitido reparcelamento de débitos cons-
tantes de parcelamento em andamento ou que tenha sido rescindido.  

§ 1.º No reparcelamento de que trata o caput deste artigo poderão ser incluídos novos débitos.  

§ 2.º A formalização do pedido de reparcelamento previsto neste artigo fica condicionada ao recolhi-
mento da primeira parcela em valor correspondente a:  

I – 10% (dez por cento) do total dos débitos consolidados; ou
II – 20% (vinte por cento) do total dos débitos consolidados, caso haja débito com histórico de parce-
lamento anterior que tenha sido rescindido.  

§ 3.º Aplicam-se subsidiariamente aos pedidos de que trata este artigo as demais disposições relativas 
ao parcelamento previstas nesta Lei.  
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CAPÍTULO II
DA ADESÃO AO PROGRAMA

Art. 9.º A data limite para adesão aos benefícios previstos nesta Lei será 
30 de junho de 2019.

Art. 10. A parcela paga com até 30 (trinta) dias de atraso será acrescida de 
juros e multa de 2% (dois por cento) sobre seu valor.

Art. 11. Com a adesão ao programa de que trata esta Lei, ficam suspensos 
a exigibilidade do crédito tributário e o julgamento na esfera administrativa. 

Art. 12. O sujeito passivo que houver ingressado com ação judicial per-
tinente aos créditos tributários previstos nesta Lei, contra o Município de Li-
moeiro do Norte, deverá, como condição para valer-se dos benefícios desta 
Lei, dela desistir e renunciar a qualquer alegação de direitos em que ela se 
funda, protocolando requerimento de extinção do processo com resolução de 
mérito, nos termos do inciso III, alínea “c”, do art. 487 da Lei nº 13.105, de 16 
de março de 2015 – Código de Processo Civil, até 30 (trinta) dias após a data 
de ciência do deferimento do requerimento de adesão dirigido à Superinten-
dência da Receita Municipal.

Parágrafo único. Não cumprindo o disposto no caput, o requerimento do 
sujeito passivo será reexaminado para ser indeferido.

Art. 13. A inclusão de débitos nos parcelamentos de que trata esta Lei não 
implica em novação de dívida.

Art. 14. Os parcelamentos requeridos na forma e condições desta Lei não 
dependem de oferecimento de garantia ou de arrolamento de bens, exceto 
quando já houver penhora em execução fiscal ajuizada.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. Mensalmente, a Secretaria Municipal de Gestão, Finanças, Orça-
mentos e Planejamento divulgará, no Diário Oficial do Município, demonstra-
tivos dos parcelamentos concedidos no âmbito de suas competências. 

Art. 16. A Secretaria Municipal de Gestão, Finanças, Orçamentos e Pla-
nejamento editará atos necessários à execução do parcelamento de que trata 
esta Lei.  

Art. 17. Os benefícios concedidos por esta Lei serão compensados com 
o aumento da arrecadação decorrente dela própria, não caracterizando a re-
núncia de receita prevista no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000.

Art. 18. A data do vencimento da primeira parcela, expressa no Docu-
mento de Arrecadação Municipal (DAM), será no máximo o 5.º (quinto) dia 
útil após a assinatura do termo de parcelamento ou reparcelamento, as demais 
parcelas vencendo em igual dia dos meses subsequentes.

Parágrafo único. Caso o sujeito passivo deixe de efetuar o pagamento 
da parcela no vencimento fixado, poderá requerer a expedição de outro Do-
cumento de Arrecadação Municipal (DAM), com nova data para pagamento, 
que deverá ocorrer até o dia do vencimento da parcela imediatamente pos-
terior, sem prejuízo da aplicação de multa e juros de mora já previstos na 
legislação tributária municipal.

Art. 19. Os arts. 222 e 224 da Lei Municipal n.º 1.214, de 30.09.2005 
(Código Tributário Municipal) passam a ter a seguinte redação:

“Art. 222. Os débitos para com a Fazenda Municipal poderão ser 
pagos em parcelas mensais, conforme disposto nos arts. 220 e 221 
desta Lei, observadas as condições estabelecidas neste Capítulo e na 
legislação aplicável à espécie.”
“Art. 224. A autoridade fazendária é o Secretário Municipal de Ges-
tão, Finanças, Orçamentos e Planejamento, que tem competência 
para decidir sobre os pedidos de parcelamentos de débitos, cujo limi-
te é de até 12 (doze) meses.

Parágrafo único. Parcelamentos com prazo superior ao estipulado 
neste artigo serão objeto de programa de recuperação fiscal, institu-
ído em lei específica.”

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE, Esta-
do do Ceará, em 22 de março de 2019.

José Maria Lucena

Secretaria Municipal de Gestão, Finanças,
Orçamentos e Planejamento (SEGEF)

COMISSÃO DE LICITAÇÕES E PREGÕES

PORTARIAS

PORTARIA N.º 055/2019, DE 20 DE MARÇO DE 2019. O PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE: EXONERAR do cargo de provimento em comissão de 
Secretário do CMAS, Padrão CC-03, da lotação da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e de Políticas Públicas para Mulheres, Crianças e Adoles-
centes e Pessoas com Deficiência (SEMAS), a senhora DEICIANNY CHA-
VES SILVA. GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LIMO-
EIRO DO NORTE, 20 de março de 2019. José Maria Lucena.   

AVISO DE LICITAÇÃO
Objeto: Pregão Presencial nº 2019.2802-002SEMAS. O Município de Limo-
eiro do Norte, através do seu Pregoeiro oficial torna público aos interessa-
dos que realizará Pregão Presencial, para AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
LIMPEZA, COZINHA E CONSUMO PARA ATENDER AS NECESSIDA-
DES DA CASA DO ENFERMO, JUNTO A SECRETARIA DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE LIMOEIRO DO NORTE - CE. A licita-
ção ocorrerá no dia 23 de Abril de 2019 às 08:30 horas na sala de reuniões da 
Comissão, na Rua Cel. Antônio Joaquim nº 2121, Centro - Limoeiro do Norte 
- Ceará. O edital poderá ser adquirido endereço da comissão de licitação nos 
horários de 08h30min às 12h00min, em dias úteis, ou através dos site: www.
tcm.ce.gov.br (portal de licitações dos municípios). 
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (RREO)
1º BIMESTRE DE 2019
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Secretaria Municipal de Saúde (SECSA)

PORTARIAS
PORTARIA N.º 002/2019-SECSA, DE 21 DE MARÇO DE 2019.

 
Nomeia os membros da Comissão Organizadora da IX 
Conferência Municipal de Saúde do Município de Limo-
eiro do Norte-CE.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
LIMOEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições le-
gais,  

RESOLVE: 

Art. 1º. NOMEAR os membros da Comissão Organizadora da IX Con-
ferência Municipal de Saúde do Município de Limoeiro do Norte a ser 
realizada no dia 11 de abril de 2019:

I. PRESIDENTE:
a) DEOLINO JÚNIOR IBIAPINA, Secretário Municipal de Saúde.

II. COORDENADOR GERAL:
a) JARDÊNIA FERREIRA LIMA, Presidente do Conselho Municipal 
de Saúde do Município de Limoeiro do Norte.

III. RELATORA GERAL:
a) FRANCISCA SANDRA BESSA PINHEIRO, Auditora de Saúde da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Limoeiro do Norte.

IV. COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA:
a) JOÃO BATISTA DE SOUSA, Assessor Técnico de Administração 
e Finanças da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Limoeiro 
do Norte;
b) PRISCILA PAULA OLIVEIRA DE ARAÚJO, Secretária Executiva 
do Conselho Municipal de Saúde do Município de Limoeiro do Norte;
c) SANDRA ROSA SOARES FREIRE, Conselheira do Conselho Mu-
nicipal de Saúde do Município de Limoeiro do Norte;
d) REGINA CLÁUDIA DE OLIVEIRA, Assistente Social do CAPS 2 
do Município de Limoeiro do Norte.

V. RELATORIA:
a) FRANCISCA SANDRA BESSA PINHEIRO, Auditor de Saúde da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Limoeiro do Norte.

VI. COMUNICAÇÃO:
a) JARDÊNIA FERREIRA LIMA, Presidente do Conselho Municipal 
de Saúde do Município de Limoeiro do Norte.
b) RAIMUNDO LEVI GOMES DOS SANTOS, Chefe da Seção de 
Endemias e Zoonoses da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Limoeiro do Norte;
c) JOSÉ ARIMATEA FERREIRA DA COSTA, Conselheiro do Conse-
lho Municipal de Saúde do Município de Limoeiro do Norte;
d) JOÃO PAULO MENDES BARROS, Assessor de Relações Institu-
cionais da Secretaria Municipal para Assuntos do Gabinete do Prefeito do 
Município de Limoeiro do Norte.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do-se as disposições em contrário.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MU-
NICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE, em 21 de março de 2019.

Deolino Júnior Ibiapina,
Secretário Municipal de Saúde.
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SEÇÃO DO PODER LEGISLATIVO

Ângela Maria Pereira da Silva,
Presidente. 

José Gladis de Lima Bandeira,
1º Vice Presidente.

Flaubler Lima Honorato,
2º Vice Presidente. 

MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE

João Gledson Barreto de Oliveira,
Diretor de Secretaria.

Elizângela Santos dos Reis,
Secretária.

Daiane Silva Guimarães,
(Responsável pelas publicações do Poder Legislativo) 

Washington de Moura Lopes,
1º Secretário.

Lívia Menezes Maia,
2º Secretário.

 

SEM ATOS OFICIAIS DO PODER LEGISLATIVO
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